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 LEI ARTIGOS E ANEXOS ASSUNTO 

01 Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 

Artigo 37, inciso XXI 
Artigo 70 e parágrafo único 

Alienação 
Controle Interno 

02 
Código Civil Brasileiro 

Lei Federal 10406/2002 

Artigos 98 ao 103 

Artigo 538 

Artigo 927 e parágrafo único 

Bens Públicos 

Doação 

Termo de responsabilidade - Dano 

03 
Consolidação das Leis Trabalho (CLT) 

Decreto-Lei 5452/1943 
Artigo 462, § 1º Responsabilidade do empregado público (dolo)  

04 
Código Penal 

Decreto-Lei 2848/1940   

Artigo 163, parágrafo único, III 

Artigo 180, § 6º 

Artigo 312 

Crimes de Dano, Receptação e Peculato 

05 Lei Federal 8666/1993  

Artigo 6º, inciso IV 
Artigo 17, inciso II, “a”,“b”, “e” e “f” 

Artigo 22, § 5º  

Artigo 23, inciso II, “b” 

Artigo 24, inciso II e VIII 

Artigo 25 

Artigo 53 e incisos 

Licitação – Leilão – alienação – permuta – venda -  
dispensa – inexigibilidade 

05A Lei Federal 14133/2021  

Artigo 2º, I 

Artigo 6º, XL 

Artigo 28, IV 

Artigo 31 e incisos 

Artigo 74 e incisos 
Artigo 75, II 

Artigo 76, II, "a" a "f" 

Licitação – Leilão – alienação – permuta – venda -  
dispensa – inexigibilidade 
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 LEI ARTIGOS E ANEXOS ASSUNTO 

06 Lei Federal 4320/1964 

Artigo 15, § 2º 
Artigo 94 

Artigo 96, Capítulo III, Anexo I 

Artigo 106  

Definição de Material Permanente 
Termo de Responsabilidade 

Inventário Físico 

Avaliação 

07 Lei Federal 5700/1971 Artigo 32 Descarte de Bandeira  

08 Lei Federal 8429/1992 Artigos 1º ao 12 e 21 Improbidade Administrativa (sanções aos funcionários 
públicos)  

09 Lei Federal 8722/1993 Artigos 1º e 2º  Torna obrigatória a baixa de veículos vendidos como 
sucata 

10 Lei Federal 9504/1997 

Artigo 73, § 10 

Artigo 106 
Artigo 107 

Estabelece normas para a eleições (condutas vedadas 
aos agentes públicos em campanhas eleitorais – doação 
de bens) 

11 Lei Federal 101/2000 Artigos 44 a 46 Normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal 

12 Lei Federal 10753/2003  Artigo 18 Livros: Descaracterização de material permanente 

13 Lei Federal 10826/2003 Artigo 3º e seguintes Dispõe sobre o registro de armas 

14 Decreto Federal 1305/1994 Artigo 4º  - íntegra Regulamentação da baixa de veículos vendidos como 
sucata 

15 Decreto Federal 9373/2018 

Artigo 3º 

Artigo 7º e parágrafo único 

Artigo 8º  
Artigo 15 

Dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a 
destinação e a disposição final ambientalmente 
adequadas de bens móveis 

16 Decreto Federal 9847/2019 Artigo 51 Regulamenta a Lei 10826/2003 

17 Portaria STN 448/2002 

Artigo 2º 

Artigo 3º 

Anexos I e IV 

Definição de material de consumo e permanente 
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 LEI ARTIGOS E ANEXOS ASSUNTO 

18 Decreto Estadual 35374/1992 Íntegra Regulamenta a doação de bens móveis 

19 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado São Paulo 

Lei Estadual 10261/1968 

Artigo 245 e parágrafo único 
Capítulo I – Das penalidades e de sua 
aplicação 

Responsabilidade  
Aplicável a docentes e autárquicos 

20 Decreto Estadual 52658/2008 Íntegra 
Introduzir medidas desburocratizantes na recepção de 
documentos no âmbito da Administração Pública do 
Estado de São Paulo 

21 Decreto Estadual 63616/2018 Íntegra  Institui o Sistema de Gestão do Patrimônio Mobiliário e de 
Estoques do Estado de São Paulo 

22 Instruções 01/2008 TC-A-40.728/026/07 – 
Tribunal Contas/SP Artigo 99 Encaminhar anualmente os responsáveis pela área de 

patrimônio ao Tribunal de Contas 

23 

Estatuto dos Servidores da USP (ESU)  

 

 

Portaria GR 239/1966 – USP 

Artigo 167, XI  
Artigo 168, incisos I e VIII 

Artigo 170, parágrafo único, “a” a “c” 

Artigo 171 

Artigo 181, VII 

Artigo 190 

Deveres, proibições e responsabilidades do servidor 
público  

 

Das penalidades 
 

Do processo administrativo – Sindicância 

24 
Regimento Geral da USP 

Resolução 3745/1990 – USP 

Artigo 12, inciso II 

Artigo 13, inciso IV 
Artigo 41, inciso VI 

Competências da COP 

Competências do Reitor 
Competências do CTA 

25 
Estatuto da USP  

Resolução 3461/1998 – USP 

Artigo 12 

Artigo 13 

Artigo 16 

Constituição do Patrimônio da USP 

Patrimônio e recursos financeiros 

Competências do Conselho Universitário 

26 Portaria GR 2991/96 – USP  Íntegra 
Dispõe sobre medidas de segurança nos campi 
Universitários 

27 Portaria GR 6561/2014 – USP Íntegra Dispõe sobre delegação de competência 
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 LEI ARTIGOS E ANEXOS ASSUNTO 

28 Portaria GR 5431/2011 – USP 

Artigo 14 
Artigo 15 

Artigo 16 

Artigo 18 

Competência das Coordenadorias dos Campi o 
recebimento, a guarda e alienação de veículo 

29 Portaria GR 6718/2015 – USP 

 

Íntegra 

 

Institui e disciplina a utilização dos recursos 
orçamentários para conserto ou reposição de 
equipamentos sinistrados de laboratório, informática e de 
áudio visual. 

30 Portaria Reitoria de 14/12/2018 – USP Íntegra Comitê Setorial de Inventario Bens Móveis e de Estoques 
da USP 

31 Portaria CODAGE 791/2019 - USP  Íntegra 
Estabelece os critérios para a descaracterização de bens 

permanentes e classificação dos novos bens a serem 
cadastrados 

32 Portaria CODAGE  631 e 769/2015 – USP Íntegra Institui a Subcomissão de Patrimônio (COMPATRIM) 

33 Portaria CTI 4/2012 – USP Íntegra Cria, no âmbito do CTI, o Centro de Descarte e Reúso de 
Resíduos de Informática – CEDIR 

34 Resolução 6073 /2012 – USP  

Artigo 13 

Termo de Colaboração 

Cláusula Primeira 

Dispõe sobre a criação do Programa de “Professor 
Sênior” (uso de bens pelo docente aposentado) 

35 Resolução  6966/2014 – USP  Íntegra Instruções sobre convênios 

36 Resolução 7157/2015 – USP Íntegra Cria o programa Parceiros da USP e trata da doação de 
bens   

37 Resolução CoPq n. 7413/2017 – USP Íntegra Dispõe sobre o Programa de Pesquisador Colaborador 

38 Resolução 7661/2019 – USP  Íntegra Dispõe sobre compartilhamento e permissão de uso de 
equipamentos 

39 CODAGE/CIRC/014/2010 – USP Íntegra Encaminhamento ao CEDIR dos bens de informática e 
telecomunicações baixados do patrimônio 
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 LEI ARTIGOS E ANEXOS ASSUNTO 

40 OF.VREA/CIRC/008/2012 – USP Íntegra Implantação do módulo WEB de controle patrimonial 

41 OF.VREA/CIRC/014/2012 – USP Íntegra Procedimentos a serem adotados para cadastramento da 
situação de Professor “Sênior" 

42 CODAGE/CIRC/009/2014 – USP  Tópico 1º, item 8 Observância das recomendações do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo 

43 CODAGE/CIRC/014/2010 – USP Íntegra 
Encaminhamento ao CEDIR (Centro de Descarte e Reúso 
de Resíduos de Informática) dos bens de informática e 
telecomunicações baixados do patrimônio 

44 CODAGE/CIRC/051/2016 – USP Íntegra  Padronização e ampliação do cadastro de locais na USP 

45 CIRC.SG/CLR/71/2015 – USP Íntegra Termo de adesão a serviço voluntario da USP 


